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PREFÁCIO 

A obra do professor André De 
COllstitucional e Oecisão Interna Corporis tr 
científico provocado pelo estudo do Din 
grande esforço de esclarecimento dos sUF 
mitificação estratégica e continuada do [ 
que ainda se prestam a homologar (regula 
de manipulação dos destinos do homem F 
a serviço das formas de dominação (po 
experimenta uma blindagem de preser' 
nome de "Ciência Dogmática do Direil 
Democrático encampado pela Constituiçã 
com essa "Ciência Dogmática" sem ql 
apegados à ortodoxia do mito da existênci 
tida como consolidada ao longo da histé 
Constituição não mais abona a dicotomié 
e normas processuais, porque é o discurso li 
da processualidade (perspectiva neoinstit 
instituinte das leis (inclusive a Lei Fundé 

A escolha do modelo processual di 
constitucional que se desejasse construir 
govemabilidade em molduras estatais ql 
de Direito, Estado Social de Direito e Esta 
certo é que esses conceitos de estatalidac 
abrigar o seu modelo "procedimentalist 
cracia, sem que Habermas nos forneces 
Democrático Constitucional de Direito 
riologia que pudesse definir a qualidad~ 
ensino, se transforma em cinturão garar 
lhe é pressuposta historicamente. També 
raria criticamente uma teoria constituci( 
recebidos esses estratos institucionais. 
cogitam de "modelos processuais" para . 
construtivo de sua visão de democracia 
sabendo se sua democracia é uma ordel 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


